
 

 
VOTO VISTA AO PROJETO DE LEI Nº PL/0465.8/2017 

 
 

Nos termos do disposto no art. 130, inciso XII, do Regimento Interno, 

solicitei vista da presente proposição, que “Dispõe sobre vedações à concessão de 

isenções fiscais, inclusão em programas de recuperação fiscal, ou concessão de 

financiamentos pelo Poder Público às empresas que, direta ou indiretamente, utili-

zam trabalho escravo na produção de bens e serviços”. 

 
A matéria foi lida no Expediente da 104ª Sessão Legislativa, no dia 

07 de novembro de 2017, e, naquela oportunidade, o 1º Secretário da Mesa deter-

minou a análise e voto pelas Comissões de Constituição e Justiça; Finanças e Tribu-

tação; Trabalho, Administração e Serviço Público; e Direitos Humanos. Na Sessão 

do dia 19 de fevereiro do corrente ano por meio do Requerimento RQX/0086.1/2019 

o presente Projeto de Lei foi Desarquivado e encaminhado a esta Comissão para 

análise de mérito. 

 
A presente proposição após análise e aprovação por unanimidade 

dos membros da CCJ e das demais Comissões mencionadas teve sua regular trami-

tação na forma da Emenda Substitutiva Global (fl. 08) e, tendo sido arquivada ao 

final da 18ª Legislatura na forma Regimental.  

 
 No âmbito desta Comissão Permanente de mérito o Relator Dep. 

Fabiano da Luz apresentou Parecer pela aprovação às fls. 28/30, enquanto o Depu-

tado Jessé Lopes em Voto Vista às fls. 33/38 pela rejeição da matéria.  

 
Da análise da proposição na forma da Emenda Substitutiva Global 

(fl. 08), entendo pertinente trazer ao conhecimento dos Membros deste Colegiado a 

informação constante da página do sitio do Ministério da Economia: 

“Combate ao Trabalho em Condições Análogas às de Escravo 
 
 
Considera-se trabalho realizado em condição análoga à de escravo 
a que resulte das seguintes situações, quer em conjunto, quer iso-
ladamente: a submissão de trabalhador a trabalhos forçados; a 
submissão de trabalhador a jornada exaustiva; a sujeição de traba-
lhador a condições degradantes de trabalho; a restrição da loco-
moção do trabalhador, seja em razão de dívida contraída, seja por 

http://trabalho.gov.br/fiscalizacao-combate-trabalho-escravo


 

meio do cerceamento do uso de qualquer meio de transporte por 
parte do trabalhador, ou por qualquer outro meio com o fim de retê-
lo no local de trabalho; a vigilância ostensiva no local de trabalho 
por parte do empregador ou seu preposto, com o fim de retê-lo no 
local de trabalho; a posse de documentos ou objetos pessoais do 
trabalhador, por parte do empregador ou seu preposto, com o fim 
de retê-lo no local de trabalho. 

O objetivo do Ministério do Trabalho e Emprego é erradicar o traba-
lho escravo e degradante, por meio de ações fiscais coordenadas 
pela Secretaria de Inspeção do Trabalho, nos focos previamente 
mapeados. A inspeção do trabalho visa regularizar os vínculos em-
pregatícios dos trabalhadores encontrados e demais consectários e 
libertá-los da condição de escravidão. Site: Ministério da Economia 
-  trabalho.gov.br/Fiscalização-combate-trabalho-escravo - Publica-
do: Segunda, 14 de Setembro de 2015, 14h54 | Última atualização 
em Terça, 07 de Agosto de 2018, 12h44 | Acessos: 566663 

 

Cabe também ressaltar sobre o assunto “trabalho escravo ou análo-

go”, que no âmbito do Governo Federal está vigente a Portaria Interministerial 

MTPS/MMIRDH Nº 4, de 11, de maio de 2016, art. 2º, caput, (cópia anexa), estabe-

lecido o Cadastramento de Empregadores - pessoas físicas ou jurídicas autuadas 

em ação fiscal - que tenham submetido trabalhadores as condições análogas à de 

escravo, onde disponibiliza informações dos mesmos que submeteram os trabalha-

dores a tal situação.  

 

Diante do exposto, corroborando com o Parecer do Relator e por es-

tar demonstrado o interesse público na proposição, manifesto-me pela APROVA-

ÇÃO do projeto de Lei nº PL/0465.8/2017, nos termos da Emenda Substitutiva 

(fl.08) Global, no âmbito desta Comissão.  

 

 
 
Sala das Comissões,  
 
 
Deputada Marlene Fengler 
 
 
 



 

 
 

 



 

 
 


